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RESUMO 

 

O Tribunal de Contas, no regime constitucional brasileiro, exerce as atribuições de 

controle da administração pública direta e indireta, em todos os poderes e unidades 

da federação. O controle pelo Tribunal de Contas é a expressão técnico-política da 

limitação do poder dos governantes. Ele é o autocontrole do Estado sobre o Estado, 

exercido em nome do povo. Milenar, encontram-se registros em livros e documentos 

do controle entre os hebreus consignados em normas com moldura narrativa e 

forma lítero-religiosa. Os gregos e romanos criaram instituições colegiadas, 

magistraturas insertas em sistemas democrático e republicano, respectivamente. 

Dos povos da Antiguidade, herdou-se o legado civilizatório. O predomínio do 

feudalismo e da religião eclipsaram as instituições estatais; entretanto, em cidades 

italianas, francesas e na Inglaterra, o controle exerceu-se no interesse da comuna, 

do rei ou impondo limites à casa real. A inflexão para a institucionalização 

republicana permanente, resultado de um conflito radical com o regime anterior é a 

Declaração Universal dos Direitos do Homem, proclamada durante a Revolução 

Francesa, que defenestra, radicalmente, o regime aristocrático-feudal e impõe o 

direito popular e social do controle limitador do poder. A Proclamação da República 

no Brasil institui o Tribunal de Contas, saneador das finanças e organizador da 

administração contábil. Nos períodos autoritários, o Tribunal é mantido em recesso 

ou sem autoridade. Venceu a nascente república a reação ao controle. Com a 

redemocratização de 1988, o Tribunal de Contas no Brasil torna-se instituição de 

Estado que controla a administração pública, ampliadas as suas atribuições, 

emergindo da Carta a independência, a autonomia para as suas atribuições, 

equiparado aos Tribunais de Justiça. No Estado Democrático de Direito brasileiro a 

função do Tribunal de Contas é convergente aos valores fundamentais: democracia, 

república e direitos humanos. Quedam problemas e lacunas identificadas no sistema 

brasileiro de controle; para eles se apresentam proposições visando resolvê-los. 

 

Palavras-chaves: Tribunal de Contas. Origens. Controle do poder. Administração 

pública. Estado Democrático de Direito.  



ABSTRACT 

 

The Court of Auditors in the Brazilian constitutional regime is responsible for 

controlling the direct and indirect public administration in all the powers and units of 

the federation. Control by the Court of Auditors is the technical and political 

expression of the limitation of the power of rulers. It is the self-control of the State 

over the State, carried out in the name of the People.  It is thousands of years old 

and is mentioned in books and documents regarding control among the Hebrews, in 

the form of rules with a narrative and literary-religious framework.  The Greeks and 

Romans created collegial institutions of magistrates as part of the democratic and 

republican systems. The predominance of feudalism and religion eclipsed the State 

institutions, however, in Italian and French cities and in England, control was exerted 

on behalf of the interests of the commons, the king, or imposing limits on the power 

of royalty. The inflection towards permanent republican institutionalization as the 

result of a radical conflict with the previous regime is the Universal Declaration of 

Human Rights, proclaimed during the French Revolution, which radically 

defenestrated the aristocratic and feudal regime and imposed the popular and social 

rights of control limiting power. When the Republic was proclaimed in Brazil the Court 

of Auditors was instituted to solve financial aspects and organize the administration 

of accounts. During authoritarian periods, the Court remained in recess or had no 

authority. The newborn republic prevailed over the reaction against control. When 

Brazil became a democracy again, in 1988, the Court of Auditors in Brazil became 

the institution of the State that controls public administration. Its powers were 

broadened, and from the Constitution emerged the independence and autonomy to 

carry out its tasks, equivalently to the Courts of Justice. In the Brazilian Democratic 

Rule of Law the purpose of the Court of Auditors converges with the fundamental 

values: democracy, republic and human rights. Some problems and voids have still 

been identified in the Brazilian control system; proposals are presented to solve 

them. 

 

Key Words: Court of Auditors. Origins. Control of power. Public administration, 

Democratic Rule of Law.  
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INTRODUÇÃO  

 

O Tribunal de Contas, organismo estatal disseminado, é resultado moderno 

da Revolução Francesa de 1789. 

A Declaração Universal dos Direitos do Homem, anunciada pela Assembleia 

nacional francesa inscreve, como conquista, o direito dos cidadãos de verificar as 

finanças do estado (cláusula décima quarta) e da sociedade de exigir do agente 

público a prestação de contas da administração pública (cláusula décima quinta). 

Será efetivado em 1807, com a criação da Court de Comptes francesa. 

A humanidade percorrera um longo caminho antes da queda da Bastilha. 

Esse longo caminho é o conflito milenar do povo e elites governantes para 

limitar o poder e ser exercido em benefício do homem e da sociedade. 

As origens do controle para o qual foram criados os Tribunais de Contas têm 

raízes remotas na Antiguidade. 

Os hebreus, desde a poeira do tempo, afirmavam em normas jurídicas com 

caráter divinizado que o rei deveria ser escolhido entre seus iguais, comedido em 

sua vida pessoal e familiar, cumprir as leis, manter a liberdade, impedir a escravidão 

e fazer a justiça e a solidariedade, normas que se aplicavam a todo o povo e aos 

estrangeiros que entre eles viviam (uma república democrática e teocrática). A 

fiscalização, desde a consciência popular, exercida pelo conselho de estado 

(sinédrio) foi exercida revolucionariamente pelos profetas-fiscais e poetas da lei. 

Roma e Grécia instituíram instrumentos jurídicos de controle dos 

administradores inseridos na estrutura estatal e respeitados, mediante colegiados e 

magistraturas. Nem mesmo imperadores foram eximidos do seu controle. 

A administração pública em Roma tornou-se complexa e organizada: a ideia 

central era a da responsabilidade dos que administravam as coisas públicas (res 

publica); seu apogeu ocorre durante a República. 
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Os gregos igualmente criaram estruturas controladoras, colegiados e 

magistrados. A ideia principal – a inserção ética e responsável do cidadão na polis –

estava estabelecida no sistema de escolha dos magistrados (eleição, sorteio ou 

indicação); o sistema democrático ocorria na Ágora (paliá agorá = velha praça do 

mercado), local público e em público; os cidadãos de Atenas se reuniam até setenta 

vezes ao ano. O auge do controle se desenvolve durante a democracia. 

A Idade Média é o período do ocaso estatal – a época do domínio político e 

econômico do feudo e da ideologia religiosa. Não é exatamente a época para se 

manter o democrático e republicano controle. Reis e comunas adotaram colegiados 

e magistraturas de controle, notadamente na Inglaterra, França e Itália, para o 

controle, em benefício da casa real ou das comunas, ou ainda, como conquistas 

limitadoras paulatinas do poder. 

Nesse intervalo, durante a ocupação holandesa no Brasil colônia, nos anos 

seiscentistas, se instala a primeira Câmara de Contas no território brasileiro, como 

transplante da prática controladora batava. 

Somente com a Proclamação da República brasileira, em 1889, subjugada a 

anterior resistência imperial, é proposta a criação de um Tribunal de Contas, obra do 

Ministro da Fazenda Ruy Barbosa, inspirado em modelos europeus conjugados. O 

Tribunal será instituído pela primeira Carta Republicana (1891). 

O exercício das suas atribuições sofreu lapsos temporais por suspensão ou 

emasculação: de 1937 e 1945 e de 1964 a 1988. 

As redemocratizações políticas e jurídicas no Brasil restauram o Tribunal de 

Contas, ampliado em suas atribuições e declarada a sua independência e autonomia 

para a efetiva fiscalização da administração pública, em todos os poderes e em 

todas as unidades federativas. 

O Tribunal de Contas, sua jurídica crônica e natureza constitucional o 

demonstram, é um ente de estado não vinculado a nenhum poder. 

Está de “permeio” entre eles, como um “tribunal, sui generis, mas tribunal”. 



13 

Também se demonstra que ele somente exerce a plenitude de suas funções 

constitucionais quando o Estado está organizado em sistema republicano e 

democrático, seus governantes submetidos à lei. 

Seu objetivo no Estado Democrático de Direito é o de garantir e concretizar 

os direitos humanos, preâmbulo e conteúdo da Carta que organiza esse Estado. 

São instrumentais à República e à democracia, indisponíveis, indelegáveis e 

indispensáveis. Aparelham-se como instituições independentes e autônomas para 

controlar os programas públicos, a fidelidade orçamentária, a ação administrativa e 

em relação ao homem, controlar o direcionamento estatal para a administração e 

finanças que concretizem os direitos humanos: segurança, saúde pública, educação, 

seguridade social, obras públicas, proteção ao meio ambiente. Não age 

solitariamente. A participação ativa da cidadania, instrumentalizada para encontrar 

na corte de contas a representatividade e o direcionamento das suas denúncias, 

assim nos “cadernos” de 1789 e como na Antiguidade clássica, ter os seus tribunos 

ou inserir-se na polis, e mais, remotamente, os discursos e as críticas dos profetas. 

A democracia e a República não são obras acabadas: seus instrumentos de 

controle também carecem de aperfeiçoamento. 

São processos em constante evolução (e retrocessos). 

No processo, o Tribunal de Contas é instituição existencial. 

Nessa senda, a Constituição de 1988 atribuiu funções estruturais ao Tribunal 

de Contas, com relevância jurídica, dotado de predicamentos e assemelhado aos 

Tribunais de Justiça, garantia aos seus membros, especializado para fiscalizar as 

ações da administração pública e dos seus agentes. 

Ressente-se a Corte de Contas, o tempo e a experiência o demonstram, de 

problemas e lacunas na sua posição constitucional, composição e finalidades 

efetivas, todas submetidas ao modelo federativo impositivo. 

Propõe-se soluções. 

Com elas, pretende-se angariar e qualificar meios e recursos profissionais. 
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O controle é o limite do poder dos governantes, para ser exercido segundo a 

lei. 

É garantidor – institucional e independente – da democrática e republicana 

gestão das coisas públicas, cuja finalidade é a concretização dos direitos do homem. 
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CONCLUSÃO  

 

O controle atribuído ao Tribunal de Contas na Constituição Federal brasileira 

de 1988 é o de limitar o poder. 

Sua posição institucional no Estado é derivada primariamente da Carta 

Magna. 

As atribuições controladoras abarcam integralmente a administração pública 

em todos os poderes e entes federativos. 

São exercidas com independência e autonomia. 

Desde a Constituição republicana inaugural de 1891 é um ente posto de 

intermédio, permeio, entre os Poderes, a nenhum vinculado. 

É um Tribunal, mas Tribunal sui generis, com funções de fiscalização, 

verificação e julgamento. Seu locus na estrutura constitucional é o de Instituição de 

Estado estruturante. 

Nos interregnos de excepcionalidade constitucional (1937-1945 e 1964-

1988) sofreu recesso e restrições autoritárias. 

Ele é um tribunal que somente se realiza plenamente no controle do poder 

nos regimes democráticos e republicanos. 

O Estado Democrático de Direito determina o controle pleno pelo Tribunal de 

Contas, concretizando a efetividade democrática e republicana em constante 

processo de aperfeiçoamento. 

As ações controladoras convergem para a concretitude dos valores 

fundamentais conquistados e inscritos em 1988: república, democracia e direitos 

humanos; nesse processo do qual é autor e atos, também não lhe são estranhas as 

crescentes necessidades individuais ou coletivas. 

Uma senda de conquistas e retrocessos político-jurídicos foi trilhada, desde 

tempos bíblicos, cuja memória e ensinamentos busca-se conservar até a 

consignação do controle nas constituições dos povos. 
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A inflexão é a Revolução Francesa de 1789. 

A Declaração Universal dos Direitos do Homem grava (artigos décimo quarto 

e décimo quinto) o direito dos cidadãos à verificação quanto à imposição, 

administração e gastos dos tributos e à sociedade o direito de exigir a prestação de 

contas pelos administradores públicos. 

Na madrugada da Assembleia Nacional francesa do ano da queda da 

Bastilha e derrubada do feudal e aristocrático antigo regime renasce o republicano e 

democrático instituto do controle da administração. 

Sua inscrição em carta revolucionária demonstra sua natureza 

representativa, controladora e limitadora do poder. Em 1807, o Tribunal de Contas 

da França é instalado, modelo serviente à adoção inclusive pelo Brasil. 

Renasce o controle porque desde tempos milenares os hebreus o 

praticaram. 

Identificaram-se normas de controle nos seus livros sacralizados que 

impõem ao rei, sua família e oficiais valores de conduta comedida, nada a cobiçar, 

venerar e cumprir a lei inalterável, fazer justiça e a solidariedade. A atribuição 

controladora estava inscrita ritualmente na mente popular, exercida pelo conselho de 

estado (Sinédrio). Os desvios do rei recebiam o opróbio do povo (o mais duro 

castigo) e eram acidamente denunciados e criticados pelos profetas, fiscais 

ancestrais, em formas literárias. 

Roma e Grécia tiveram instituições colegiadas e magistrados respeitados 

com atribuições de controle. Para a república romana e a democracia ateniense são 

qualificativos jurídicos do desenvolvimento de civilizações legatárias. 

Para os romanos, o administrador geria coisa pertence a todos – res  

publica, com responsabilidade, respondendo pelos ilícitos perante os colegiados e 

magistrados, em desenvolvida organização estatal controladora, sofrendo as 

punições com penalidades das quais não se eximiam imperadores, governadores ou 

generais-heróis. 

Entre os atenienses, o controle descendia da democracia. 
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A participação do cidadão na vida política da cidade – polis, um dever ético, 

como ator ativo da política era a expressão do exercício da democracia. Na Ágora 

(paliá agorá = velho mercado) até setenta vezes ao ano, o cidadão votava e era 

votado, deliberava sobre as leis e as punições aos que praticavam ilícitos, escolhia 

por sufrágio, sorteio ou escolha os magistrados que administravam a cidade. 

O ocaso ateniense e a decadência romana submergem o controle cujo 

apogeu ocorrera durante os períodos da democracia de Péricles e a república de 

Cícero. 

Sucederam-lhe as câmaras de contas e magistrados medievais. 

Na Inglaterra, pela guerra os barões impuseram o exequer em nome do 

parlamento, controlando as finanças reais; na Itália e França as comunas exigem o 

controle financeiro sobre as autoridades delegadas reais e a autonomia local. Às 

casas reais o controle se exercia em benefício do seu tesouro. 

Portugal tem um controle incipiente, praticado em nome da casa real e em 

seu benefício. 

No Brasil colônia, durante a ocupação holandesa, anos seiscentos, 

comprovou-se por documentos que resenham a jurídica instituição de uma câmara 

de contas, transplantada do sistema batavo. É a primeira atividade controladora em 

território brasileiro. 

Esse longo caminho de construção do controle disputa entre os que pagam 

tributos ou vassalagens e os encastelados no poder, paulatinamente erguido para a 

afirmação das instituições controladoras, terá sua vertente no Brasil. 

Em 1891, a ação jurídica decisiva de Ruy Barbosa propugnará em  

Exposição de Motivos ao Decreto nº 966-A, a criação do futuro Tribunal de Contas 

consignado na primeira Carta republicana, com base na experiência europeia. Dele 

nascerá um pensamento jurídico que se concluirá com a efetiva institucionalização 

do Tribunal de Contas na Carta de 1988. 

O Tribunal de Contas no Brasil é formado por agentes políticos, guarnecidos 

por garantias e predicamentos de independência, similarmente equiparados aos 

juízes. 



18 

As salvaguardas dos membros e a organização autônoma do Tribunal de 

Contas, indispensáveis para a independência das suas atribuições, os assemelham 

constitucionalmente aos tribunais judiciais. 

Restaram lacunas e problemas. 

A elas se oferecem propostas. 

O Tribunal de Contas, malgrado imagem jurisprudencial, doutrinária e 

política, não é órgão auxiliar do Poder Legislativo. 

Exerce suas atribuições constitucionais com independência. 

Exerce poder controlador sem ser poder. Possui iniciativa de leis, 

orçamentárias, inclusive, elabora o seu regimento interno (lex interna corpore). 

Avalia juridicamente mediante critérios técnicos que somente ao Tribunal de 

Contas competem as contas anuais devidas à Corte pelo Presidente da República (e 

demais chefes de Poder Executivo). 

Julga os demais administradores públicos: Presidentes dos corpos 

legislativos, do Supremo Tribunal Federal e dos tribunais superiores e locais, 

Procurador-Geral da República e Chefes dos Ministérios Públicos, Presidentes das 

empresas estatais e autarquias, e simetricamente de todos os entes federativos 

(exemplificação enumerativa), devem-lhe contas e submetem-se à fiscalização. 

A eles atribui Tribunal rejeição de contas, devolução de valores, multa 

pecuniária e outras sanções reflexivas, como perante a justiça eleitoral. 

A escolha dos Ministros (e Conselheiros) carece da densificação dos 

critérios constitucionais prévios à posse. 

As indicações não são transparentes. 

Entende-se que a indicação de Ministros e Conselheiros do Tribunal deva 

ser realizada mediante prévia seleção pública, com critérios de avaliação e 

avaliadores estabelecidos legalmente. A final, o escolhido seria submetido à 

sabatina parlamentar. 
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Os Ministros Substitutos, que são concursados, serão avaliados no certame 

pelos mesmos requisitos constitucionais exigidos na Carta aos Ministros, por serem 

seus substitutos e futuros pares de plenário. 

A escolha para as vagas reservadas no colegiado (inclusive aos 

Procuradores de Contas) serão preenchidas pela Corte de Contas, segundo critérios 

fixados legalmente, alternando antiguidade e mérito. 

Os Ministros Substitutos têm uma lacuna em suas atribuições 

constitucionais, carente de definição legal: as demais atribuições de judicatura. Eles 

não são apenas substituidores, nem pareceristas ou oferecedores, v.g., de votos aos 

outros magistrados. 

Suas funções são igualitárias, a distribuição de processos deverá ser 

automática e plena. Poderão conformar câmaras próprias ou juízos singulares, 

especificadas as competências; mas é-lhes inconstitucional e indigna as restrições 

atuais, com atuação assessorante. 

Observou-se que as sanções pecuniárias impostas pelo Tribunal de Contas 

estão à míngua da definição da proporcionalidade, assim como as demais sanções 

previstas na Carta. 

Em regra, ou são exíguas ou em valores avantajados. Não são uniformes. 

Seus processos de contas igualmente são diferenciados em cada Tribunal. 

Nos processos de prestação de contas pelo Chefe do Poder Executivo e em 

outros afetados às relevantes prestações públicas ou às comunidades interessadas, 

propõe-se a instituição de audiências públicas e do amicus curiae, visando à 

participação democrática e a transparência decisória. 

Buscando exemplos, oferece-se novas técnicas de auditoria, com vistas não 

apenas às receitas ou despesas públicas, mas à operacionalidade concreta, 

buscando resultados e não apenas reprimindo, mas prevenindo os ilícitos de contas. 

Exemplificativamente, na saúde pública, educação, segurança, seguridade, 

meio ambiente, para as quais se aportou exemplo de controle de obras e serviços 

públicos experimentados no Tribunal do Estado do Rio Grande do Sul; e, ainda o 
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efetivo combate à corrupção, com a especialização técnica do corpo fiscalizador da 

Corte. 

Oferece-se proposta de uma lei orgânica nacional apta a solucionar as 

lacunas e problemas discriminados. 

Entre outras, a lei contemplaria as situações elencadas. 

Os Tribunais ignoram o modelo federativo impositivo, a uniformidade 

nacional do controle, convivem com lacunas e problemas. 

Instrumento democrático e republicano, convergente aos direitos humanos a 

sua essencialidade existencial é o limite do poder. 

As conclusões contemplam as soluções propostas. 
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